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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN 

Instrução Normativa nº 19/2022/GAB/CRE 

  

Acrescenta dispositivos à Instrução Normativa nº 017/2018/GAB/CRE, que define os 
modelos constantes no Anexo XVII do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 
nº 22.721, de 5 de abril de 2018. 

  

O COORDENADOR-GERAL DA RECEITA ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a incorporação ao RICMS/RO do Convênio ICMS nº 18/2022, que alterou o Convênio ICMS 
nº 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas com deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas; 

  

D E T E R M I N A: 

  

Art. 1º Altera os dispositivos da Instrução Normativa nº 017/2018/GAB/CRE, com as seguintes redações: 

  

I - o inciso II do artigo 1º: (Convênio ICMS nº 18/22) 

"Art. 1º........................................................................................................................ 

.................................................................................................................................... 

II - Autorização para Aquisição de Veículo com Isenção de ICMS - Pessoa Portadora de Deficiência Física, 
Visual, Mental Severa ou Profunda, Síndrome de Down ou Autista. 

..........................................................................................................................” (NR) 

II - o modelo de formulário previsto no Anexo II, na forma constante no Anexo Único desta Instrução 
Normativa. (Convênio ICMS nº 18/22) 



  

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 23 de 
abril de 2022. 

  

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 

Coordenador-Geral da Receita Estadual 

  

ANEXO ÚNICO 

  

ANEXO II 

Autorização para Aquisição de Veículo com Isenção de ICMS 

Pessoa Portadora de Deficiência Física, Visual, Mental Severa ou Profunda, Síndrome de Down ou Autista. 

(Item 46 da Parte 3 do Anexo I do RICMS/RO) 

  

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 

COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL 

 AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM ISENÇÃO DE ICMS 
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, VISUAL, MENTAL SEVERA OU PROFUNDA, 

SÍNDROME DE DOWN OU AUTISTA. 
CONVÊNIO ICMS 38, DE 30 DE MARÇO DE 2012 

  
Em _____/ _________/ ______ 
  

NOME DO(A) REQUERENTE CPF N° 

RUA, AVENIDA, PRAÇA, ETC. NÚMERO ANDAR, SALA, 
ETC. 

BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF CEP TELEFONE 

E-MAIL 

TENDO EM VISTA O REQUERIMENTO APRESENTADO PELO(A) INTERESSADO(A) ACIMA 
IDENTIFICADO(A) E DOCUMENTOS ANEXOS: 

1. RECONHEÇO O DIREITO À ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO - ICMS - INSTITUÍDA PELO CONVÊNIO ICMS 38, DE 30 DE MARÇO DE 2012 E ITEM 
46 DA PARTE 3 DO ANEXO I DO RICMS/RO; 

https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=181#AI_P3_46


2. AUTORIZO A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, NAS CONDIÇÕES DISPOSTAS NO 
CONVÊNIO ICMS 38/12, DESDE QUE O VALOR DO VEÍCULO NÃO SEJA SUPERIOR A R$ 100.000,00 
(CEM MIL REAIS); 

3. CASO O VALOR DO VEÍCULO NÃO SEJA SUPERIOR A R$ 70.000,00 (SETENTA MIL REAIS), HAVERÁ 
ISENÇÃO DE ICMS CONFORME CONVÊNIO ICMS 38/12, CLÁUSULA PRIMEIRA, § 2º; 

4. CASO O VALOR DO VEÍCULO SEJA SUPERIOR A R$ 70.000,00 (SETENTA MIL REAIS), HAVERÁ 
ISENÇÃO PARCIAL DE ICMS, LIMITADA À PARCELA DA OPERAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00 
(SETENTA MIL REAIS), CONFORME CONVÊNIO ICMS 38/12, CLÁUSULA PRIMEIRA, § 9º. 

5. ESTA AUTORIZAÇÃO É VÁLIDA POR 270 (DUZENTOS E SETENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DE 
EMISSÃO 

 
ASSINATURA / CARIMBO / DATA / MATRÍCULA DA  

AUTORIDADE COMPETENTE 
 

OBS: A OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NA CLÁUSULA QUINTA DO 
CONVÊNIO ICMS 38, DE 30 DE MARÇO DE 2012, ACARRETARÁ O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 
DISPENSADO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E ACRÉSCIMOS LEGAIS, SEM PREJUÍZO DAS 
SANÇÕES PENAIS CABÍVEIS. 

  

1ª VIA - INTERESSADO(A) 

2ª VIA - FABRICANTE 

3ª VIA - CONCESSIONÁRIA 

4ª VIA - FISCO - DEVERÁ CONTER O RECIBO DA 1ª, 2ª e 3ª VIAS ASSINADO PELO(A) 
INTERESSADO(A) 

  

ESTE DOCUMENTO SÓ TEM VALIDADE SE FOR O ORIGINAL. 

”. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO, Coordenador(a), em 
10/05/2022, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, 
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017. 

 

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código 
verificador 0027979154 e o código CRC 9A4CA1EB. 

 

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

